
BK BRASIL OPERAçÃO C ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A.

CNPJ/MF n.o 13,574,594/0001-96
NIRE 35,300,393,180

ATA DE REUNIÃO DO CON9ELHO DE ADMTNTSTRAçÃO
REALIZADA EM 23 DE NOVEMBRO DÊ 2OL7

1' Data, Horárlo e lopal: No dia 23 de novembro de 2017, às 12:00 horas, na sede social da
BK BRASIL oPERAçÃo E AssEssoRrA A RESTAURANTES s.A., tocallzada na cidade de
Barueri, Estado de são Paulo, na Alameda Rlo Negro, no 161, 10o andar, sala 1003, cEp 06454-000,
inscrita no cNPJ/MF sob no t3,574.59410001-96, com seus atos constltuuvos registrados na Junta
Comercial do Estado de São paulo sob NIRE 35,300,393,180.

2' convocaçËo.e PrFsença: convocação dlspensada em vista da particlpação, pessoalmente
ou via conferêncla telefônlca, da totalidade dos membros do conselho de Admlnlstração, os quais,
quando aplicável, envlaram suas respectlvås lnstruções de voto para seu procurador constituído no
Brasil, autorizando-o a proceder å assinatura da presente ata.

3' Mesa: os trabalhos foram presidldos pelo sr, Clayton de Souza Malheiros, brasileiro,
casado, administrador de empresas, portador da cédula de Identidade RG no 09.622,052-0 IFp/Rj
e inscrito no CPFiMF sob o no 038.814,377-030, resldente e domiciliado na Cidade de Barueri,
Estado de são Paulo, que indicou a mim, Sr, Fablo chaves de Arruda Alves, brasileiro, casado,
advogado, inscrito na ordem dos Advogados do Brasil sob o no 22!.g73, na seção de são paulo e
inscrito no CPF/MF sob o no 297.666,278-94, regldente e domiciliado na cidade de são paulo, Estado
de São Paulo, ambos com endereço proflsslonal nå Cldade de Barueri, Estado de são paulo, na
Alameda Rio Negro, 161, Conjunto 1.403, parte, sala B, Alphaville, cEp 064s4-000, para secretariá-
lo.

4' ordem do Dla: Discutir e deliberar a respelto (l) do aumento do capital da companhia nos
termos do Artigo 60, 530 do Estatuto soclal da Companhla; e (ii) a aprovação da nova política de
Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia (,,política de Negociação,,).

5' Deliberações: após análise e discussões, foi aprovado, por unanimidade de votos e sem
quaisquer restrições,



5'1. o aumento de capital da Companhla, dentro do limite do capital autorizado e sem
alteração do Estatuto Social da Companhla (nos termos do Artigo 60, g3o do Estatuto Social),
em decorrência do exercício de 2,662.2Q0 (dols milhões, seiscentas e sessenta e duas mil e
duzentas) opções de compra de ações outorgâdas no âmbito do primeiro plano de Opção de
Compra de Ações da Companhia, aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas em 7 de julho
de 2014 e aditado em 77 de junho de 2017 ("Prlmetro Plano"), com a consequente emissão
de 2.662,200 (dois milhões, seiscentås e sessenta e duas mil e duzentas) novas ações
ordinárias, nominativas e sem valor nomlnal, ao preço de emissão de R$ g,0473 por ação,
nos termos dos respectivos boletlns de subscrlção de ações. Do preço de emissão de Rg
9,0473 por açã0, R$ 1,00 (um real) será alocado ao capital social e Rg 8¡0473 serão alocados
à conta de reserua de capital (ágio);

5.2. o aumento de capital da Companhla, dentro do limlte do capital autorizado e sem
alteração do Estatuto Social da Companhla (nos termos do Artlgo 60, S3o do Estatuto Social),
em decorrêncla do exercício de 1.262,300 (um milhão, duzentas e gessenta e duas mil e
trezentas) opçöes de compra de ações outorgadas no âmbito do Segundo Plano de opção de
Compra de Açðes da Companhia, aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas em 22 de
junho de 2017 e adltado em 9 de outubro de 2017 ("Segundo Plano'/), com a consequente
emissão de 1,262,300 (um milhão, duzentas e sessenta e duas mil e trezentas) novas ações
ordinárías, nominativas e sem valor nomlnal, ao preço de emlssão de Rg 6,8064 por ação,
nos termos dos respectlvos boletins de subscrição de ações, Do preço de emissão de
R$ 6,8064 por ação, R$ 1/00 (um real) será alocado ao capltal soclal e Rg 5,8064 serão
alocados à conta de reserua de capltal (åglo);

5.3. Ern decorrência das deliberaçðes äclma/ o capital soclal da Companhia passa gþ
R$ 5'757.914,00 (cinco milhões, setecentos e cinquenta e sete mll, novecentos e quatorze
reais) divldldo em 169,122.900 (cento e sessenta e nove milhões, cento e vinte e duas mil e
novecentas) ações ordinárias, nomlñåtlvas e sem vålor nominal, para Rg g.6BZ.4L4,O0 (nove
milhões, seiscentos e oitenta e dols mll, quatrocentos e quatorze reais), dividido em
173,047,400 (cento e setenta e três mllhðes e quarenta e sete mil e quatrocentas) ações
ordinárias, nominativas e sem valor nomlnal, lbdos acionistas da Companhia concordaram
com o disposto nesta ata e renunclaram expressamente ao direito de preferência na
subscrição das ações ordinárias, nomlnailvas e sem valor nominal, ora emitidas.

5.4. A aprovação da nova Política de Negoclação da Companhia, nos termos do Anexo I
desta ata, que estabelece os procedlmentos å serem observados na negociação com valores
mobiliários de emissão da Companhia e as regras constantes do Regulamento de Listagem
do Novo Mercado da 83, cuja cópia fol arqulvada na sede da companhia.

2
DOCS . 33E0509v3



6. Encerramentô: Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa a presente reunião pelo
tempo necessário à lavratura da presente Ata que, após llda e aprovada, foi assinada pelos membros
do conselho de Administração presentes, flcando autorlzada a sua publicação.

7. Presenca.ç: Mesa: Presidente - Sr, Clayton de Souza Malheiros; Secretário - Sr. Fabio Chaves
de Arruda Alves, Memþros do Conselho,de.AdmlnlqlrÊção: Srs, Carlos Eduardo Martins e Silva,
Marcelo Dodswotth Penna, Marcos Grodetzky, Gullherme de Araújo Llns, Joshua Arthur Kobza,
Renato Fairbanks Nascimbeni de sá e silva Rlbelro¡ Rodrigo calvo Galindo.

ceftificamos que o presente instrumento é cópla flel do original lavrado no Livro de Registro de
Reuniões do Conselho de Admlnistração da Companhla,

Barueri, 23 de novembro de 2017.

Mesa:

Clayton de Fabio Chaves de Arruda Alves

Secretário
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poLiTtcA DE NEGOG|AçÄO DE VALORES MOBTLÉR|OS
DE EMISSÃO DA BK BRASIL OPERAqÄO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A.

PROPÓS|TO

A presente Polftica de Negociaçäo de Valores Mobiliários tem como propósito estabelecer regras
para assegurar a observåncia de práticas do boa conduta na negociaçåo de Valores Mobiliários de
emissåo da BK Brasil operaçåo e Assoseoris a Restaurantes S,4,, nos termos da lnstrução da
Comissåo de Valores Mobiliários no 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada,

DEFtNtçÖES

Os termos e expressöes relacionados a seguir, quando utilizados nesta polftica de Negociaçäo e
grafados com iniciais maiúsculas, teråo os seguintes significados:

"Acionista Çontrolador": o acionista ou grupo de acionistas vinculado por acordo de acionistas
ou sob controle comum que exerça o poder de controle, direto ou indireto, da Companhia, nos
termos da Lei das Sociedades por Açöes,

"Administradores": membros do Gonselho de Administraçåo e da Diretoria.

"Assemblela Geral": qualquer assembleia geral ordinária ou extraordinária da Companhia.

"Ato ou Fato Relevante": qualquer decisäo de Acionista Controlador, deliberação da Assembleia
Geral ou doE Administradores da Companhia, ou qualquer outro ato ou fato de caráter polltico-
administratlvo, técniç0, negocial ou econômico-financeiro ocorrido ou relacionado aos seus
negÓcios, que possa influir de modo ponderável (a) na cotaçåo dos Valores Mobiliários, (b) na
decisåo doe investidores de comprar, vender ou manter esses Valores Mobiliários, e (c) na decisåo
dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condiçåo de titular de Valores
Mobiliários,

"Bolsas de Valores": a BM&FBOVESPA S,A, - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, bem
como quâlsquer outras bolsas de valores ou mercados de balcåo organizados em que a
Companhia tenha valores mobiliários admitidos à negociaçå0, no Brasil ou no exterior.

"companhia": BK Brasir operaçåo eAesessoria a Restaurantes s.A.

"conselheiros Fiscais": os memþros do Conselho Fiscal da Companhia, caso este esteja
instalado.

"Gonselho de Administração": o coneelho de Administraçåo da companhia.

"conselho Fiscal": o conselho Fisoal då companhia, caso esteja instalado,

"Corretoras credenciadas": as corrgtoras de valores mobiliários especialmente credenciadas
pela Companhia para a negociaçåo de gcus valores mobiliários por parte das pessoas sujeitas aos
deveres e obrigaçöes estipulados nestå polttioa,

"CVM": a Cornlssåo de Valores Mobiliárlos,

"Diretor de Relaçöes com lnvestldore3',
informaçöes ao priblico investidor, å CVM
do registro de companhia aberta da
acompan hamento desta polftica,

: o Þiretor da Companhia responsável pela prestaçäo de
e åg Entldades do Mercado, bem como pela atualizaçåo
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"Diretoria": a Diretoria da Companhia,

"Entidades do Mercado": conjunto das bolsEs de valores ou das entidades do mercado de balcåo
organizado nas quais os Valores Mobiliårios de emissåo da Companhia sejam ou venham a ser
admitidos à negociação, assim como entidados equivalentes em outros países.

"Ex-Administradores": os Administradoros que deixarem de integrar a administraçäo da
Companhia,

"Funcionários com Acesso à lnformagäo Prlvltegiada": os empregados da Companhia que, em
decorrência de seu cargo, funçåo ou posiçäo na Companhia, tenham acesso a qualquer
I nformaçäo Privilegiada.

"lnformação Privilegiada": toda informaçåo relacionada à Companhia ou às suas Sociedades
Controladas que possa influir de modo signlficativo na cotaçåo dos Valores Mobiliários e que ainda
näo tenha sido divulgada ao mercado.

"lnstruçäo CVM 358": a lnstruçåo da Comlssäo de Valores Mobiliários no 35g, de 3 de janeiro de
2002, conforme alterada,

"Lei das Socledades porAçöes": Lei n" 6,404, de 15 de dezembro de 1g76, e suas alteraçöes
posterioros,

"Negociagão Relevante": o negócio ou conjunto de negócios por meio do qual a participaçäo direta
ou indireta do Acionista Controlado¡ dos Administradores, dos Conselheiros Fiscais e de membros
de quaisquer Órgåos da Companhia com funçöes técnicas ou consultivas, criados por disposiçåo
estatutária, o daqueles que venham adquirir esta qualidade, ultrapasse, para cima ou para baixo,
os patamare8 de 5% (cinco por cento), 10% (dez por cento), '15% (quinze por cento), e assim
sucessivaméntê, de qualquer Valor Mobiliårio representativo do capital social da Companhia,

"Período de lmpedlmento à Negoclaçåo": todo e qualquer perfodo em que haja impedimento à
negociaçåo de Valores Mobiliários por determinaçåo regulamentår ou do Diretor de Relaçöes com
lnvestidoree,

"Política": êstâ Polfticã de Negociaçåo de Valores Mobiliários de Emissåo da BK Brasil operaçåo
e Assessorlä a Restaurantes S.A,

"sociedades Controladas": as sociedades nas quais a Companhia, diretamente ou por meio de
outras socladades, é titular de direltos de sócia ou aclonleta que lhe assegurem, de modo
permanente' preponderåncia nas dellberaçöes sociais e o poder de elegei a maioria dos
administradores.

"Termo de Adesão": termo de adesåo å presente Polftica, a ser firmado conforme o modelo
constante no Anexo I desta polftica,

"Valores Mobiliários": quaisquer açöee, debêntures, certificados de recebfveis imobiliários, bônus
de subscriçåo, recibos e direitos de eube$lçåo, notas promissórias, opçöes de compra ou de venda
ou derivatívos de qualquer espécie, ou, alnda, quãisquer oLltros tftulos ou contratos de investimento
coletivo de emissåo da Companhia ou ä êltss referenciados que, por determinaçåo legal, sejam
considerados "valor mobiliário", existontes nã data da aprovaçåo desta polltica de Divulgaçåo ou
que venham a ser posteriormente 6rlåd0ô.
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3

3.1

3.2

3.3

POLíTICA DE NEGOCIAçAO DE VALORES MOBILÉRIOS DA COMPANHIA

Negociaçäo por meio de Gorretoras Credongladas e Períodos de tmpedimento à Negociação

3.1'1 Com o objetivo de assegurar ot padröes de negociaçäo com Valores Mobiliários da
Companhia previstos nesta Polftica, todas as negociaçöes com Valores Mobiliários por
parte da própria Companhia e das pessoas obrigadas a observar os termos e condiçöes
desta Polftica somente seråo roallzadas com a intermediaçåo de alguma das Corretoras
Credenciadas, conforme relaçåo encaminhada pela Companhia à CVM, a ser atualizada
sempre que necessário.

3.1.2 A Companhia, os Administfadores, og Conselheiros Fiscais, os Funcionários com Acesso à
lnformação Privilegiada, o Acionista Controlador, as Sociedades Controladas e as pessoas
que, em virtude de seu cargo, funçåo ou posiçåo no Acionista Controlador ou nas
Sociedades Controladas, possam ter conhecimento de lnformaçåo privilegiada sobre a
Companhia e que tenham firmado o Termo de Adeså0, nåo poderåo negociar Valores
Mobiliários no Perfodo de lmpedimsnto à Negociaçåo.

3.1.3 O Diretor de Relaçöes com lnvestidoreç nåo está obrigado a informar os motivos da
determinaçåo do Perfodo de lmpedimento å Negociaçåo, e as pessoas acima mencionadas
devoråo manter esta determinaçåo em sigilo.

Restrições à Negoclaçäo na Pendêncla de Dlvulgação de Ato ou Fato Relevante

3.2.1 É vedada a negociaçåo de Valores Mobiliårios (a) pela Companhia, (b) pelo Acionista
Controlador, Administradores, Conselheiros Fiscais, Funcionários com Acesso à
lnformaçåo Privilegiada ou, ainda, membros de quaisquer órgåos da Companhia com
funç0es técnicas ou consultivas, criados por disposiçåo estatutária, e, ainda, (c) por
qualquer pessoa gue, em virtude de seu cargo, funçåo ou poslçåo no Acionista Controlador
ou nå8 Sociedades Controladas e que tenha firmado o Termo de Adesåo, possa ter
conheeimento de lnformaçåo Privilegiada sobre a Companhia, atê que esta a divulgue ao
merÖådo na formä de Ato ou Fato Relevante, Esta regra também aplica-se quando:

(i) estiver em curso aquisiçäo ou alienaçåo de Valores Mobiliários pela própria
Companhia, suas Sociedades Controladas ou outra sociedade sob controle comum;
OU

(ii) existir a intençåo de promover incorporaçå0, incorporaçåo de açöes, cisåo total ou
parcial, fusåo, transforrñaçåo ou reorganizaçåo societária da Companhia.

Exceçöes às Restriçöes Gerais à Negoelagåo de vatores Mobiliários

3'3'1 As restriçöes à negociaçåo aqul prevlstas nåo se aplicam à própria Companhia, ao
Acionista Controlador, aos Admlnletradores, aos Conselheiros Fiscais, aos Funcionários
com Acesso à lnformaçäo Prlvlleglada, å rnembros de quaisquer órgåos da Companhia com
funçöes técnicas ou consultlvås, crlados por disposiçäo estatutária, ou, ainda, a
funÖlÕnårlos das Sociedadee Oontroladas pela Companhia que possam ter conhecimento
de lnformaçåo Privilegiada, quando reållzarem operaçöes no åmbito desta polftica.

3'3.2 seråo enquadradas no åmbito da polffloa as negociaçöes das pessoas acima referidas
realizadas de acordo com plano de lnvestimento a longo prazo

?

atendendo pelo menos a umå deesas caracterfsticas:
aprovado pela Companh



3.4

3.5

(i) execuçåo, pela companhia, das compras objeto de programa de recompra de
açöes para cancelamento ou manutençäo em tesouraria;

(ii) aplicaçäo da remuneraçåo variável, recebida a tltulo de participaçåo nos lucros e
resultados da Companhia ou de suas Sociedades Controladas, na aquisiçåo de
Valores Mobiliários; ou

(iii) aquisiçåo de açöes para cancelamento ou manutençåo em tesouraria ou alienaçåo
de açöes em tesouraria pela Companhia, por meio de negociaçäo privada,
decorrente do exercfcio de opçåo de compra no åmbito de plano de opção de
compra de açöes da Companhia, devidamente aprovado pela Assembleia Geral.

Restriçöes à Negociaçäo após a Dlvulgaçåo de Ato ou Fato Relevante

3'4'1 Nas hipóteses previstas acima, mesmo após a divulgaçåo de Ato ou Fato Relevante,
continuará prevalecendo a proibiçåo de negociaçåo caso esta possa interferir nas
condiçöos dos negócios com Valores Mobiliários, de maneira a gcarretar dano à própria
Companhia ou a seus acionistag, devendo tal restriçåo adicionalser informada pelo Diretor
de Relaçöes com lnvestidores.

Vedação à Negoclaçäo om Perfodo Anterior à Dlvulgação de lnformaçöes Trimestrais e das
Demonstraçöes Flnancelras padrontzadas

3.5.1 A Companhia, os Administradores, o Acionista Controlador, os Conselheiros Fiscais, os
Funcionårlos com Acesso à lnformaçåo Privilegiada e, ainda, as pessoas que, em virtude
de 8eu oårgo, funçåo ou posiçåo no Acionista Controlador ou nas Sociedades Controladas,
po3öam ter conhecimento de lnformaçåo Privilegiada sobre å Qompanhia e que tenham
firmado o Termo de Adesåo, näo poderäo negociar Valores Mobiiiarios durante os 15
(quinze) dias que antecedem a divulgaçåo ou publicaçåo (inclulndo o dia da divulgaçäo ou
publlcaçåo), quandÒ for o ca6o, das:

(i) informaçöes trimestrais da Companhia (lTR); e

(¡i) demonstraçöes financerras padronizadas da companhia (DFp).

3'5'2 As restriçöes previstas no item 3,5.'1 acima nåo se aplicam na hipótese de programa
indlvidual de investimento, que atenda aos requisitos previstos no artigo 1sA, SS 1o e2o,
da lnstruçåo ÕVM 358, por meio do qual as pessoås subrnêtidas , urtu polftica indicam,
de forma aproximada, o volumë de reeursos a serem investidos ou a quantidade de valores
mobiliários de emissäo da Companhia a serem negociados e o prazo de duraçåo do
investimento, o quar näo poderå ser inferior a 6 (seis) meses,

3'5'3 As corretoras credenciadas (a) nåo registraråo as operaçöes de compra ou venda de
Valores Mobiliários realizadas pelas pessoas mencionadas acima, se efetuadas durante os
15 (quinze) dias anteriores à divulgaçåo ou publicação dessas informaçöes periódicas ou
demonstraçöes financeiras da Companhia, e (b) informaråo a Companhia quando da
ocoffênclâ dessas operaçöes,

Vedaçäo à Deliberação Relativa à Aqulslçåo ou à Atienação de Açöes de Emissão da própria
Gompanhia

AAssembleia Geral ou o Conselho de Administraçäo nåo poderá aprovar a aquisiçäo
alienaçåo pela Companhia de Valores Mobiliários de sua própria emissåo enquanto

a

o

4

3.6

3.6.1
ou



forem divulgadas ao público, se for o caso, por meio da publicaçäo de Fato Relevante,
informaçöes relativas à:

3.7

(¡) celebraçåo de qualquer acordo ou contrato para a transferência do controle
acionårio da Companhia;

(¡i) outorga de opçåo ou mandatg para o fim de transferência do controle acionário da
Companhia; ou

(iii) existência de intençäo de promover incorporaçåo, incorporaçäo de açöes, cisäo
total ou parcial, fusä0, transformaçåo ou reorganizaçåo societária que envolva a
Companhia.

3'6'2 caso, após a aprovaçåo de prografna de recompra, ocorra fato que se enquadre em
qualquer das três hipÓteses aclma, a Companhia suspenderá imediatamente as operaçöes
com Valores Mobiliários de sua própria emissåo até a divulgaçåo do respectivo Fato
Relsvante.

Vedaçäo à Negoclagão Aplicável a Ex-Admlnlstradores

3'7'1 os Ex'Administradores que se afastarem da administraçäo da Companhia antes da
divulgaçåo prlblica de Ato ou Fato Rolevante relativo a negócio ou fato iniciado durante seu
per[odo de geståo nåo poderåo negociar Valores Mobiliários Þelo prazo de 6 (seis) meses
apÓs o seu afaatamento ou até que o referido Ato ou Fato Relevante tenha sido divulgado,
o quo ocorrer por último, observado ainda o disposto no item 3,7,2 abaixo.

3'7'2 Se a negociaçåo com os Valores Mobiliários, mesmo após a dlvulgaçåo do Fato Relevante,
puder interferir nas condiçöes dos referidos negócios, em preJulzo da companhia ou de
seue aclonistas, os Ex'Administradores nåo poderåo negociar Valores Mobiliários pelo
praeo mfnlmo de 6 (seis) meses após seu afastamento,

Vedações Adiclonals

3'8'1 As vedaçöes dlsciplinadas nesta Polltica também se aplicarn às negociaçÕes realizadas,
direta ou indiretamente, pelos Administradores, Acionista controlador, conselheiros
Fiscais, Funcionários com Acesso à lnformaçåo Privilegiada e, ainda, por qualquer pessoa
que, em virtude de seu cargo, funçåo ou posiçåo no Acionista Controlador ou nas
Sociedades controladas, tenha ou possa ter conhecimento de lnformaçåo privilegiada
sobre a companhia e que tenham firmado o Termo de Adesåo, inclusive nos casos em que
estas negociaçöes se deem por intermédio de:

(i) sociedade por elas controlada;

(ii) terceiros com quem tiverem celebrado contrato de administraçåo de carteira de
varores mobiriários ou de negócio fiduciário (frusf); ou

(iii) qualquer pessoa que tenha tido conhecimento de lnformaçåo privilegiada, por
intermédio de qualquer das pessoas impedidas a negocia¡ sabendo que esta ainda
nåo foi divulgada ao mercado,

3.8

Näo såo consideradas negociaçöes indiretas e nåo estaråo sujeitas à vedaçåo
nesta Polftica, as negociaçöes realizadas por fundos e/ou clubes de investimento
sejam cotistas as pessoas mencronadas no item 3.g.1 acima, desde que:

prevista

de que

3.8.2

(i) os fundos e/ou crubes de investimento nåo sejam excrusivos; e

5
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4.1

4.2

4.3

5

5.1

5.2

6

6.1

(ii) as decisöes de negociaçåo do administrador do fundo e/ou clube de investimento
nåo possam de qualquer forma ser influenciadas pelos seus respectivos cotistas,

ALTERAçAO NA POLÍTICA DE NEGOCIAçAO

Por meio de deliberaçåo do Conselho de Administraçåo, esta polftica poderá ser alterada nas
seguintes situaçöes:

(i) quando houver determinaçåo expreËsa nesse sentido por parte da cVM;
(ii) diante de modificação nas normas legais e regulamentares aplicáveis, de forma a

implementar as adaptaçÕes que forem necessárias; ou

(iii) quando o Conselho de Administraçå0, no processo de avaliaçäo da eficácia dos
prooedimontos adotados, constatar a necessidade de alteraçöes,

4'1'1 Sem projufzo de posterior investlgaçåo e sançåo, a CVM poderá determinar o
aperfeiçoamento ou a alteraçåo desta Polftica se entender que seu teor nåo impede a
utilizaçåo da informaçåo relevante na realizaçäo da negociaçäo, ou se entender que nåo
atende adequadamente a legislaçåo aplicável.

A alteraçåo desta Polftica deverá ser comunicada à cVM e às Entidades do Mercado pelo Diretor
de Relaçðec com lnvestidores na forma exigida pelas normas aplicáveis, assim como às pessoas
que constem da relaçåo referida no item 6,1,3 abaixo

Esta Polftica nåo poderá ser alterada na pendència de Fato Relevante ainda nåo divulgado.

TNFRAçÖES E SANçÖES

sem prejufzo das sançöes cabfveis nog termos da regulamentaçåo e legislaçåo vigentes, a serem
aplicadas pelas autoridades competentes, em caso de violaçäo doa termos e procedimentos
estabelecidos nesta Polftica, caberå ao Oonselho de Administr"iao torna, as medidas disciplinares
que forem cabfveis no âmbito interno da companhia, inclusive å destituiçåo do cargo ou demissäo
do infrator nas hipóteses de violaçåo gråve,

caso a medlda cabfvel seja de competência legal ou estatutårla da Assembleia Geral, deverá oconselho de Administraçåo convocá-ra para deliberar sobre o tema.

DrsPostçöES FtNA¡S

A companhia deverá enviar, por corrê8pondência registrada, ao Acionista controlador, diretores emembros do conselho de Administraçå0, cópia desta Polftica, solicitando o retorno à companhiado Termo de Adesåo devidamente asslnado eonforme o Anexo I desta polftica, o qual ficará
arquivado na sede da Companhia,

6'1'1 Na assinatura do termo de posse dos novos Administradores, deverá ser exigida a
assinatura do termo constante do Anexo t, sendo-lhes dado conhecimento desta polftica.

6'1'2 A comunicaçåo desta Polftioa, assirn corno a exigência de assinatura do termo constante
do Anexo l, a pessoas näo referldas no item 6.1 ácima, será feita antes da pessoa realizar
qualquer negociaçåo com Valoree Moblliårios de emissåo da Companhia.

6.1.3 A Companhia manterá em suå sede, à disposiçäo da CVM a relaçäo de pessoas

6

contempladas no item 6.1 e respectivas qualificaçöes, indicando cargo ou funçåo, e



6.2

e número de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas ou no Cadastro de
Pessoas Ffsicas, ambos do Ministério da Fazenda, atualizando-a imediatamente sempre
que houver modificaçåo,

6,1.4 O Acionista Controlado¡ AdminlstradoFeg, Conselheiros Fiscais e membros de quaisquer
órgåos da Companhia com funçöes técnicas ou consultivas, criados por disposiçäo
estatutária, e aqueles que venham adquirir esta qualidade, devem nåo apenas firmar e
assinar o Termo de Adesåo de acordo com o Anexo t, mas também firmar a Declaraçäo
cujo modelo consta do Anexo ll no caso de Negociaçäo Relevante, devendo encaminhá-
las ao Diretor de Relaçöes corh lnveEtidores,

Esta Polftica deverá ser observeda a partir da data de sua aprovaçåo pelo Conselho de
Administraçåo.
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ANEXO I

TERMO DE ADESÃO À POIíT¡C¡ OE NEGOC¡AçÃO DE VALORE9 MOE¡LIÁRIOS
OC ETVUSSÃO DA BK BRASIL OPCN¡çAO E ASSESSOR,IA A RESTAURANTES S.A.

Pelo presente instrumento, [inserir nome ou razåo roclall, [inserir qualificaçåo - nacionalidade, estado
civil, profissäo, RG/RNE, se for pessoa ffsica; idenflficar tipo societário, se for pessoa jurldical, com
endereço em [r], inscrito no [CPF/MF / CNPJ/MF] sob o n" [o], na qualidade de [indicar cargo ocupado ou
"Acionista Controlador"l da [sociedade controlada pela] BK Brasil Operação e Assessoria a
Restaurantes S.4,, companhia aþerta com sede na cidade de Barueri, Estado do Säo paulo, na Alameda
Rio Negro, no 161, 10o anda¡ sala 1003, Alphaville, CEP 064s4-OoO, inscrita no cNpJ/MF sob n.
13.574.59410001'96, doravante denominada slmplosmente "Companhia", vem, por meio deste Termo de
Adesåo, declarar ter tomado conhecimento da Polftlca de Negociaçäo de ValorEs Mobiliários de Emissäo
da Companhia, aprovada em reuniåo do conselho do administraçäo realizada em 23 de novem bro de 2017 ,

nos termos da lnstruçåo da Comissåo de Valorec Mobiliårios n" 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme
alterada, e assumir o compromisso de observar aE normas e procedimentos previstos em tal documento e
pautar suas açöes em relaçåo à Companhia sempre em conformidade com tais disposiçöes.

[inserir local e data de assinaturat

INoME ou DENOMTNAçÃOI

I



ANEXO II

Eu, [nomel, [funçåo ou cargof, DEcLARo quo [adquirl/alienei] [quantidade] [açöes, bônus de subscriçåo
ou debêntures conversfveis em açöesl, tendo alterado para [o]% minha participaçåo no capital social da
Companhia, conforme descrito abaixo:

(a) objetivo da minha participaçäo Ir]%;

(b) número de açöes, opçöes de compra ou subserigåo, detidos direta ou indiretamente: [o]%;
(c) quantidade de dlvidas converslveis em açÖes da companhia, detidas direta ou indiretamente

equivalente a: Ir]%; e

(d) contrato ou acordo rogulando ou limitando o poder de voto ou de circulaÇåo dos valores mobiliários
acima indicados (deçlarar a inexietêncla de tal acordo ou contrato, se for o caso): Io]%.

[inserir local e data de assinatura]

[nome]

I


